
Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
OFÍCIO Nº GP. 228/2025.

Barra Bonita, 25 de abril de 2025.

Senhor Presidente:

Estamos encaminhando para
apreciação dessa Egrégia Câmara O incluso Projeto de Lei
Complementar nº 2/2025, que dispõe sobre a criação de função
gratificada de Coordenador do Programa Bolsa Família e CadÚnico,
junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, a ser exercida
por servidor admitido através do concurso público, correspondendo ao
exercício de direção, chefia ou assessoramento, nos termos da Lei e da

Constituição Federal.

A criação da função gratificada de

Coordenador do Programa Bolsa Família e CadÚnico é essencial para
garantir a execução eficiente das responsabilidades municipais
previstas no Decreto nº 12.064/2024.

O Município, ao aderir ao programa,
assume tarefas como cadastramento e atualização de famílias no

CadÚnico, gestão intersetorial é acompanhamento de

condicionalidades, exigindo coordenação especializada.

A função é necessária para

assegurar conformidade com os requisitos legais, alcançar indicadores
de gestão satisfatórios (como o Indice de Gestão Descentralizada — IGD),
otimizar os recursos transferidos pela União, acompanhar as
condicionalidades vinculadas a programas sociais articulado as

políticas de desenvolvimento social, educação e saúde, além do
fundamental cuidado com o cadastramento de famílias e indivíduos. É
valido ressaltar que o Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal (CadÚnico) é um instrumento essencial para a
identificação e caracterização socioeconômicadas famílias em situação
de vulnerabilidade social. Ele é a principal porta de entrada para O

acesso a diversos programas sociais, como O Bolsa Família, Tarifa Social
de Energia Elétrica, Benefício de Prestação Continuada (BPC) para
pessoas idosas e pessoas com deficiência, Viva Leite, entre7V—»/



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
Sendo que no município de Barra

Bonita, segundo dados atualizados de março de 2025, contamos com
aproximadamente 3.798 famílias cadastradas no CadÚnico, sendo que
deste total o número de 1.525 (40%) famílias encontram- se em

situação de pobreza.

Além disso, o coordenador garantirá
a integração das ações nas áreas de assistência social, educação e

saúde, promovendo transparência, eficiência e o cumprimento das
metas do programa, contribuindo para a inclusão social e a melhoria da

qualidade de vida das famíliasbeneficiárias.

Assim, estamos submetendo à
apreciação dessa Colenda Câmara o incluso Projeto de Lei
Complementar, solicitando aos Senhores Edis, diante da relevância
social da proposta, sua aprovação na forma apresentada.

Na oportunidade, apresentamos a
Vossa Excelência e aos demais Edis nossos protestos de elevada estima

a E

LU!EL FDS1 F REIRAFH/
Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor
JOSÉ JAIRO MESCHIATO
Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Barra Bonita
BARRA BONITA (SP)



      Pref. Est. Tur.B. Bonita
PROTOCOLO 

Oficio nº 04/2025

Barra Bonita, 10 de Janeiro de 2025.

Ao Gabinete

Por meio deste, solicitamos a criação do cargo de Coordenador do Cadastro

Único (CadÚnico) e do Programa Bolsa Família, conforme as exigências das novas

regras estabelecidas para o Cadastro Único e o Programa Bolsa Família. A solicitação
está embasada no Decreto nº 12.064, de 17 de junho de 2024, e na Portaria MDS nº

1.030, de 7 de novembro de 2024, cujas cópias anexamos para apreciação.

Seguindo as orientações e procedimentos necessários à adesão dos municípios
ao Programa Bolsa Familia e Cadastro Único, informamos que já cumprimos as

seguintes etapas:

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) encontra-se em pleno
funcionamento; o gestor titular do órgão responsável pela política de assistência social
foi devidamente indicado como responsável pelo Programa Bolsa Família e pelo
Cadastro Único; a Comissão Intersetorial do Programa Bolsa Família, composta por
representantes das áreas de assistência social, educação e saúde, está instituída e o

Prefeito José Luis Rici assinou o Termo de Adesão ao Programa Bolsa Família e ao

Cadastro Único no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Ministério do
Desenvolvimento e AssistênciaSocial, Família e Combate à Fome em 25 de novembro
de 2024.

Para que o processo seja concluído e o município se tome elegível ao
recebimento dos recursos calculados com base no Índice de Gestão Descentralizadado
Programa Bolsa Família e do Cadastro Único (IGD-PBF), resta apenas a designação
formal do Coordenadordo CadÚnico e do Programa Bolsa Família.

Segue a descrição das responsabilidades que serão assumidas pelo(a)

Coordenador(a)Municipal do CadÚnico:
e Identificar e realizar a busca ativa das famílias a serem cadastradas

em seu território, em articulação comavigilância socioassistencial;

e Proceder à inscrição das famílias de baixa renda na base de dados
do Cadastro Único, de acordo com as definições do Decreto nº
11.016, de 29 de março de 2022, e manter as informações
atualizadas;

e Realizar os procedimentos previstos nas Ações de Qualificação
Cadastral, em especial a de Averiguação Cadastral e Revisão
Cadastral, conforme disciplinado pelo Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome -

MDS;
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Primar pela correta coleta de dados e pela fidedignidade das
informações inseridas no Cadastro Unico, monitorando as

informaçõescoletadas e o atendimento prestado às famílias;

Zelar pela guarda e pelo sigilo das informações do Cadastro Único,
nos termos do Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022, bem
como por informaçõesde outros registros administrativos acessados
por meio do Cadastro Único, a exemplo do Cadastro Nacional de

InformaçõesSociais - CNIS;

Adotar medidas permanentes de controle de acesso aos sistemas,
aos dados e aos formuláriosdo Cadastro Unico sob sua guarda;

Utilizar os dados do Cadastro Único em sua esfera de jurisdição
apenas para as finalidades de gestão de políticas públicas, de
estudos e de pesquisas, zelando pela guarda e pelo sigilo dos dados
das famílias;

Promover o atendimento das famílias de forma isonômica e

acessível, resguardando o tratamento digno ao cidadão:

Participar e incentivar a participação das equipes nas ações de
formação e capacitação visando a qualificação da gestão e

operacionalização do Cadastro Unico;

Promover a disseminação de informações de fontes confiáveis e

verídicas, sobre o Cadastro Unico; e

Garantir o cumprimento dos regramentos do Cadastro Único
editados pelo Governo Federal.

Segue a descrição das responsabilidades que serão assumidas pelo(a)
Coordenador(a)Municipal do Programa Bolsa Família:

Realizar a gestão dos benefícios do Programa Bolsa Família
concedidos pelo Governo Federal às famílias que residem em seu

território - compreendendo as atividades de bloqueio, desbloqueio
ou cancelamento dos benefícios,observadaa legislação vigente e as

normas e instrumentos de gestão disponibilizados pelo Ministério
do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à

Fome - MDS;

Acompanhar o cumprimento das condicionalidades pelas famílias
beneficiárias, segundo normas e instrumentosdisponibilizadospelo
Governo Federal;

Promover o atendimento ou o acompanhamento socioassistencial
das famílias beneficiárias, em especial daquelas em não
cumprimento de condicionalidades, com vistas à superação das

situações de vulnerabilidade social;

Atender às famílias no âmbito do ProgramaBolsa Família de forma
isonômicae acessível, resguardando o tratamentodigno ao cidadão;
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e Promover a articulação intersetorial entre as áreas de assistência
social, de educação e de saúde, e demais atores envolvidos na
implementação do PBF, com vistas ao atendimento e

acompanhamento integrado das famílias beneficiárias;

e Coordenar ou apoiar, conforme designado pelo(a) gestor(a), a

Comissão Intersetorial do Programa Bolsa Família, quando
instituída, composta pelas áreas de assistência social, de educação e

de saúde, sem prejuízo de outras;

e Participar e incentivar a participação das equipes nas ações de

formação e capacitação visando a qualificação da gestão e

operacionalização do ProgramaBolsa Família;

e Adotar medidas permanentes de controle de acesso aos sistemas e

proteção dos dados sob sua guarda;

e Zelar pelo sigilo dos dados das famílias beneficiárias do Programa
Bolsa Família;

e Promover a disseminação de informações de fontes confiáveis e

verídicas, sobre o ProgramaBolsa Família; e

e Garantir o cumprimento dos regramentos do Programa Bolsa
Família editados pelo Governo Federal.

Dado o contexto atual do nosso município, é viável que uma mesma pessoa

assuma a coordenação do CadÚnico e do Programa Bolsa Família, considerando que

essas atividadesjá são desempenhadasde forma integrada.

Propomos, portanto, a criação do referido cargo, com o objetivo de ampliar os

atendimentos e cumprir plenamente a regulamentação vigente e reforçamos que a

criação do cargo permitirá maior agilidade no processo quando da efetivação das

contratações.

A criação desse cargo também está na previsão orçamentária desta Secretaria.

Sendo o que havia a apresentar, aproveito a oportunidadepara renovar protestos
de estima e distinta consideração.

 Arre nes coil

— Camila Zérlin SeguraSerotini
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

tamila Zerlin Segura Serotini

SecretáriaMunicipal de
Desenvolvimento Social
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

Orgão. Átos do PodesExecuta

DECRETONº 12.064, DE 17 DE JUNHO DE 2024

 Regulamenta o Programa Bolsa Familia, instituído pela Lei nº

14.601. de 19 de junho de 2023. e da outras providencias

O PRESIDENTE DA REPUBLICA. no uso da atnbii
da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14 601

 fere o art 84 caput inciso IV.

G de junho de 2023.
 o que lhe

xe

DECRETA:

CAPÍTULO|
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1º Este Dec

nho de 2023.

ato regulamenta o Programa Bolsa Familia. instituido pela Lei n" 14601 de 18        Parágrafo único. À execução do Programa sa Familia observara o disposto neste Decreto e

istencia Social Familia  em atos complementares estabelecidas pelo Ministeriodo Desenvolvimento o

Combateà Fome.

CAPITULO  DAS COMPETÊNCIAS DOS ENTES FEDERATIVOS Nº ABITODO PROGRAMA BOLSA FAMILIA

Seção |

Das competênciasdo Ministério do Desenvolvimento e Assistência SocialFamília e Combate
à Fome

Art 2º Compete ao Ministério do Des: vimento e Assis cia Social Familia e Combate à

Fome. no âmbito do Programa Bolsa Familia, sem prejuizo das demais competências pre
   

ste 
Db eto  |- coordenar disciplinar gerir e operacionalizar em âmbito nacional o Programa Bolsa Fam

H- gerir os beneficios financeirosdo Programa Bolsa Familia

HE - realizar à gestão do a   >mpanhamenso de  em conjunto com os Ministérios setoriais «os demais entes fec  
oes de não cumprimento das conaicionalidades nos beneficios tv - aplicar as reperal

financeiros do Programa Bolsa Família.

 V - articutar-se com os demais órgãos e instituicoes federais estaduais distritais e municipais 
para a oferta de serviços e beneficios financeiros as familias beneficiárias do Programa Bolsa Familia,  por meio de art torial & VI - acompanhara execução do Programa Roisa Familia lação im  itucional  VIE - implemontar as ações de apoio fnancero à qualidade da gestão e da ução entralizadado P grama Bolsa Famila:e   VIH - estabelecer os critérios. os parâmetros. os instrumentos e os proceciimentos para a adesão federativos ao Programa Bolsa Familia e fixar as ponsabilidades a serem atribuídas. de forma  mos Estados, o Distrito Federal e os Municipros.

Seção 1l

Das competênciasdos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

Art 3º Compete aos Estados. ao aderirem ao Programa Bolsa Faria: 

 



   1 - cumprir os requisitos estave & 1º cem atos editados pelo Ministerio de
Desenvolvimentoe Assistência Social. Fam Combateà Fome 

il promover as ações:

  ai de gestão e de execuçãodo Programa Boisa Familia realizadas em ambito es

dual & b) de gestão intersetoriatem ambito es!

   à de articulag: ectmos territórios que tenham o e apoio tecnico aos Municipios de seus

adendo ao Programa Bolsa Família:  nais das areas de assistência sacia. Jcação e  Hi - disporibitizarserviços o estruturas instituc
  beneficiárias do Programa Bolsa Familia cesidentos or saúde em âmbito estadual, às familia

respectivosterritórios.

 Iv - apoiar e estimular a gestao do CagiastroÚnico para Programas Sociais do Governo Federal -
 CadÚnico pelos Municipio

 V = estimular os Municipios de seu rritórios a se articularem com argãos e 
instituições federais. estaduais distrital jovernament não governamentais. para a oterta é municipais.   

 cle ações complementares aos bencficianosdo Prugiama Bolsa Familia:

VI - promover em articulação com a Uniao e os Municipios

  > das famílias beneficiárias aos sérvicos que constituam al ações que fomentem à ace!

condicionalidadesdo Programa Bolsa Familia

bjo acompanhamentoe o registro a informações relativas as vo dicionalidades do Program
e Bolsa Familia e a ínclusao das familias em não cumpamento de condicionalidades no serv

  socicassistenciais: e   €j ações de apoia às familias benenniarias identificadas em situação de não cumprimento de
condicionalidades do Programa Balsa Familia 2 fim de contribuir para a cupsração das vulnerabilidades 
sociais

vit
providênciasnecessárias decorrentesde auditor

solar medidas de controte e prev & inconsistênci: adastraise adotar as    
   18 eg ações do Governo fecteral  Vil - zelar peta guarda & peio sigilo dos dados « das informaçõesdo Programa Bois

do CadUnico: e

 IX - exe er estabelecidas em ato do utar outras competências e atribuições que venham a

Ministériodo Desenvolvimentoe Assistência Sociai Farvitia g Combateà Fome  
Art 4º Compé aos Municipios o ao Distrito Federal, no aderirem ao Prograrna Bolsa Fanta

ro do 
| cumprir os reg tos estabelecidos no art. 5º. 5 1. e em atos editados pelo Ministc

Desenvolvimentoe Assistência Social Familia e Combateà Fome:

 ti - iclentificar cadastrar e marter atuatizados no  adUnico os registrosdas familias em situ
ho de 2022, de coput ingaso Il. da Ler nt 14,60] de pobreza, nos termos do disposto no art

 acordo com os regulamentos CadUnico

ill- promover ações de gestão intersetonalem: âmbito local. 

tv - disponibilizar serviços e estruturas Institucionais sistência social, educação e

saude «mm âmbito locai,
 is areas de  tamilus beneficiárias do Programa Bolsa Familia «esidentes em seus erritórios:respecth   V-apoiar nos aspectosoperacionale ir tilucionata q loçat do Programa Bolsa Fame

s fede estaduais, distritais o muigi orgaos e instituig:    pais.
> governamentais. para a oferta de ações complomentares aos hbeneficiaros do
    tados age oVII- realizar em articulaçãocom a Um

 am o ituem as  aj ações que garan cesso das fam las Deneficiari serviços Que cor

condicionalidadesdo Programa Boisa Familia.



 bj o acompanhamento e o o de into ses relativas  ondicionalidades do Programa
condicionalidades nos viços Bolsa Familia e a inclusão das familias em não cumprimento stenciais. & cio:

entificad c) ações de apoio as familias beneficiárias = CM situação de nao cumprimento de

condicionalidades do Programa Bolsa Familia a fim de contribuir para superação das vulne:

  
 ibilidacies 

sociais

 des e inconsistências cadastrais,

do

 VI- implementar medicas de control
assim como adotar as providênciasnecessárias de

e provenção ds

auditor,
   joverno fegeraintes di    ama Bolsa Familia e do 

CadUnico e  venham a ser estabelecidas
à Fome
 X - executar outras competências e atribt Ministeriodo Desenvolvimentoe Assistência So 

Seção Ill

Da cooperação interfederativano âmbitodo ProgramaBolsa Família

Subseção |

Da adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipiosao Programa Bolsa Familia

 Art. 5º À execução e à 9 ana ocorrerão de forma descentralizada
por meio da adesão voluntária pelos Estados, pelo Dist

especifico. o qual,

 ao do Programa Bolsa  
2 Foderate pel Municípios. firmada em termo    e as alribuicões dos tederativos na gestao e na | - estabelecerá os compromis: 

execução de Programa Bolsa Familia & do CadUmi  ti- possibilitara:

aj o recebimento de recursos financeirosdo Ministonio do Desenvolvimentoe AssistênciaSocial   em seus Familia e Combate à Fome para apoiar a a gestão do Programa Balsa Fam

respectivosâmbitos e

 bia concessãode benefíciospara novas famitia Jolsa Famiua: e s no Program. Hi - estabelecera os ci erios. as conuig e os procedimentos para a adesão ao Programa

Família  8 1º São requisitos para a adesão ao Programa Bolsa Familia e ao CadUnico. sem prejuizo outros que venham a ser estabelecidos peito Ministerio do Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia

Combate à Fome:

1 - à existência e o funcionamento dos Conselhos ae Assistência Social como instância de

controle social do Programa Bolsa Familia e do CadUnmico

  indicação de gestor titular do órgão responsável pels política « 
gestor do Programa Bolsa Familia é do CadUnico  rdenador do| - à designação,pelo gestor do Programa Bolsa Familia & do CadUnico. de c

Programa Bolsa Familia e de coordenador do CadUnico e

  IV = a criação de Comissão Intersetorialdo Programa Bolsa Familia, obrigatoria para os  facultaiva aos Municípios e ao Distrito Federal coordenada pelo gestor ou pelo coordene 
Bolsa Fan e compesta pelas áreas de assistenciasocial, saude e educacão sem prejuizo de outras. 

vento & Assistenci   52º A

estabelecerá os instrumentos, os procedim

do Ministerio do Deser Social. Familia e Corbate a Fome 
 os e os prazo para à adesão dos Estados, do Distrito Fed  

e dos Municípios ao Programa Bolsa Familia

Subseção ll

Do Indice de Gestão Descentralizada

€»

 



 Pat 6º O Ministerio do Desenvo

estabelecerá os mi

t Familia ombate a Fome ento « Assistencia Soc  

anismos de funcionamento co Indie de Gestao Descentralizada do Programa Batso

SOL de 19 oe junho de 2023 como instrumento
ão e à execuçãodescentralizada« «e fortalecimento da gestão intersetorial do Programa

  Familia e do Cadlnico. instituido pelo art 14 da Les e

  de-apoioà ges 
nas seguintes modalidades

 E Indice de Gestão Descentralizada dos Municipios- IGD-M. a ser aplicado aos Municipiose  to Federal. e

D-E, a ser aplicado aos Estados IH- Indice de Gestão Descentralizada Esludual - | 
51º Os valores dos indi 4 de quetrata ocapui

cidade e na sistematica estapelecidas pele | - serão obtidos pelo ente federativo 1a peso
ano do Desenvolvimentoe Assistencia Sorial Ferias Dee a Fome:   a Familia é do Cadunico em = indicarão os restiltados alcançado” na gestão do Programa Bel seus rospectivosârbbitosde competencia.e

HÍl - doterminarão o montante de recursos a ser regularmente transferido peio Governo tederal no às ao ente federativo que tenha adendo ao Programa Boisa Familia 2 ao CadUnico nara apoio fina

sede que aungisos os valores de referência 1

cial, Farma e

 
açõe je gestão e de execução descentralizada. <

abelecitios pelo Ministériodo De:

mimos   Combate a Fome « Assistência& 
     82º Os resultados obtidos petos entes federativos “3 execução e na gestao do Programa Bolsa 

Familia é do Cadlinico serão considerados como prestação de contas dos recursos transferidos pela

União.  5 3º O montante dos recursos transferdes pela Uniao não podera exceder ao Umite

estabelecido no art. 14.8 6º da Lei nº 14.601. de 19 de junho de 2023

$ 4º Para fins de cálculo do IGE poderso ser considerados clados retativos &   
lia e do GadUnrico «os Municipios do Estado respectivo. conforme centralizada do Programa Boisa Fami

abetecido pelo Ministerio do Desenvolvim 3 e Assistência Social, Família e Combate à Fome, sem  
prejuízo do cumprimento de sutros critérios

 8 5º Os repasse: gestão e ce execuç:

descentralizadado Programa Bolsa Família « do Cacdúnico. na forma do art 14,5 2º da Lei nº 14601 ce 19

de junho de 2023, serão realizados diretamente do Fundo Nacional de Assistencia Social aos Fundos

Estaduais, Distritalou Municipais der

dos recursas para apoio financeiro as ações de    
    sistência Social, 

 5 6º As atividades desenvolvidascom os recursos de apoio financeiro às ações de gestão e de  execução descontralizada do Programa Bolsa Familia o dlUnico deverão ser plancjadas pelo gestor Locat, de maneira articulada com os diversos atores envolvidos. consideradas as demand: 
necessidadesda gestão tocal  8 7º Para fins de fortalecimento das instancias de controle social dos entes *   
minimo tres    por cento dos recursos lransferícios para apoio financeiro as ações de ge!  descentralizadado Programa Bolsa Panulia e do CadUnico serão destinados a atividades de apoio tecnte.

 e operacionalao Conselhode As:

Ministério do Desenvolvimentoe Assistência Soc Familia e Combatea Fome nos termos do ciispos

art 12-A, 84º, da Len? 8742, de 7 de dezembro de 19

istenciaSocial do respectivo ente federativo, na forma estabesccida pelo   no 
& 8º Caberá ao Ministerio do Di

gulamentar critérios parametros e procedimentos

envolvimento « stência Social. Familia e Combate à     ntraizada doestão Des: slativos aos Índices de (  
Programa Bolsa Familia o do Cadunico

 
&s 9º O Ministério do Desenvolvimentoé Assistência Social, Faria e Combate à Fome poderá

estabelecer outras regras de monitoramento da qualidade e do risco da atuação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municipios,& s repercu 1a gestão descentralizada

Art 7º Os Indices de Gestão Descentralizada do Programa Balsa Femília e do CadÚnicoaferirão  o clescertralizacia, em conformidade com o disposto 49 art. 4, Lda Lernê 81º ine   
   14601 de 19 de junho de 2023. consigeradas as sowuntes variáveis. entre outras estabelecida  

cal, Faria e Combateà Fome Ministerio do Desenvolvimentoe Assistência  



| - atualizaçãodas informações do Cadunico = 
| - acompanhamentodas condicionaliciadesdo Programa Botsa Familia  Paragrafo unico, Ato do Ministériodo Desenvolvimentoe Assistência Social, Familia é Combate à

 estabelecera as regras de operacionalização dos indices de G 39 Descentralizada do Progtama  
Bolsa Familia e do CadUnico.  Art. 8º Os recu à Ley nº 14601, de 19 de junho de 2023, serão         

   aplicados em ações retacionad. ntralizada cio Programa Bolsa Familia e do

CadUnico. especialmente naquelasvoltadas às segui fnatidas
à gestá  

 tão dle benefíciose acompanhamento dos pagamentos, para custeio da estrutura e das   

atividadesnecessarias ao atendimento das familias benehciarias.

ulia beneficianas do Programa Bolsa Familia aos serviços publicos. em especial os de educação. saude e acompanhamento fami
ência social  o das famitias benefician,

»nto das condicionalidades e de maio! vulnerabilida
 Hll - apoio às atividades de atendimento É acompanhamen  ecial daquelas em situação de não cumprim:  

social, de modo a promever sua proteção social IV - identificação o cadastramento de famílias e viva.  Y» manutenção € atualizaçãodos dados do Cadi

 VI- acompanhamentoe fiscalização do Brograria Bolsa Faria e do CadUnico. abrangendo as  atividades de revisão e averiguação cadastral inclusive quando requisitadas pelo Ministerio do

Desenvolvimentoe Assistencia Social, Família o Comb eme

 Bolsa Familia. do CadUnico e dos servicos, dos    VI - gestão articulada e integ
programas, dos projetos e dos benefícios socivassistenciais nos termos do disp:

mbro de 199:

ada co Progran
7  onaLein” B742.0 

Vil - implanta: estruturação e manutenção de unidades que realizem atividades de   
neial as familias beneficiarnias do  ramento. gestão de benefícios e atendimento socioassi

Programa Boisa Familia  IX - desenvolvimento de recursos humane 4 atuação na stramento e de   
atendimento as familias beneficianiasdo Programa Bolsa Família,  X- realização de atividades voltar o do desenvolvimento e da autonomia das prome 
familias beneficiáriasdo Programa Boisa Familia

    XI - monitoramento.avaliação e estudos do vigilância enciat que objetivem produzir
nelusão

toa       conhecimento relacionado a população beneficiária óisa Familia ou com perfilograma
no CadUnico  xIl - aquisição, desenvolvimento e manutenção de sistemas informatizados e demais recursos  

   ação do Programa Botsa Famila e à su  ntegração ogicos relacionados a gestao o a operacior
na gestão & à operação dos serviços € dos demais benefícios que integram o Sistema Unico de

E   8742 de / de dezembro de 19) ência Social-SUAS, estabelecido pela Les n   enico o operacivunal aos Con
 sistência social e à realização de 

mbro de 1993

XIV - outras finalidiados relacionadasa gestao
ia e do CadUnico. desde que indicadas pelo Minis!

>m o Consetho de Assistência Soc

    Far t cio respectivo   a e Combate a Fome. ou previamenteacordadas «
ente federa ivo

istênçia Social  Paragrafo unico Os recursos de que trata out transferidos aos Fundos de A

dos entes federativos. compõem os recursosdo SUAS 

 

 



  Art. 9º Os recursos financeiros de ue cat Bºcapul serão executados respeitar finalidades previstas neste Decreto e as demais determinações legais que regem a contra
pessoal bens e serviços. nos seguintes ipos de despesa

|- pagamento de pessoal permanente ou temporário, inclusive gratificações:

    it - contratação de serucos de terceiys. pessoa fica ou jurigio

HH - aquisição de veiculos, equipamentos & muteriais permanentes!

iv- locação cle imoveis, bens e equ pamentos  
quisiçãode materialde consumo. 

Vt- pagamento de diarias « passagens

 vit- roforma para manutençãoe consurvaçãode imaveis proprios ou alugados, VII - custeio de tarifas de água. energia telefone e internet tre outras,

IX - pagamento de impostose contribuições 
X - pagamento de encargos trabalhistas « presidensiádos,

XE- campanha de comunicaçãode utiidade publica

XI - produção e distribuiçãode mater us informativose instrucienais. XI - formação é capacitaçãode recursoshum 
XIV - contratação de eventos: e

 as no art. 8  Xv- outros tipos de aespç
indicadas pelo Ministério do Desenvolvimento o Assis

s que observadas as finalidades expost
  nela 5 f Familia e Combate à come. oL  1a Sociat do respectivoente focerativo. iamente acordadascom q Consulho de 4 

 cs de gestão descentralizada do Programa Bolsa  Art 10, A aplicação dos recursos nas  Familia e do CadUnico deverá constituir item específico das prestações de contas anuais dos Fundos

Estaduais Distrital ou Municipais de Assistência Social

5 1º O planejamento da apticação de recursos para apoio financeiro às ações de gestão e
ti  execuçãodescentralizada do Programa Bolsa Fanulia e do CadUnico sera realizadoanualmente mete 

Familia e federativo. na forma estabelecida pelo Ministério do Desenvolvimento « Assis 
 ibate à Fome  82º 0 plangjamentode que trata o 4 1º dever

! - considerar a intersotorialidade das aroas   it» integraros Planos deàss L de quie traiaoart, 30 caput, inciso IIL da Lei nº 8.74

de 7 de dezembro de 1993, na forma definida em ato   lo Ministério do Desenvolvimento e
 Sucial, Família « Combate à For 

 
WIN - ser elaborado com a particip: do Programa e do dio responsavel pela coorcenação

Conselho de Às: tencia Social do respectivoente federativo)

Art. 11 A prestação de contas dos recursos aplicados nos termos do disposto no art 8“capui
polo dodevora ser realizada anualmente pelo respectivo gestor «lo Fundo de Assistência Social, com  

nília e CadUnco, «o  gestor e do coordenador estadual distritalo municipal do Programa Bolsa Fa Conselho de AssistenciaSocial

51º0 Conselhode Assistência Social do ente federativo deve a

|- receber, analisar e se manifestar sobre a aprovação ou a reprovação das contas  
 = informar, na hipótese de reprovação das contas. ao Fundo de Assistência Social e ao

Ministerio do Desenvolvimentoe Assistência Social, Fama e Combate à Fome, sobre as ireguiaridades las,  HE divulgar as atividades executadas de forma transparente e articulada com os d!

oral e dos Municipios, quando houver tagos do Distrito controle interno e extemo da União. dos Es 



  promoção da emancipação sustentada das 
 Ha garantia de viços publicos que ass gurem o exercícioda cidacania ou

| “a complementação financeira do valor dos beneficiosdo Programa Bolsa Farailia 
 5 2º Na hipótese prevista no S 1%, inciso Hi o acordo de cooperação podera ser firmado entre o

ado & o agente operador do Programa Botsa Familia. d;

     ordo com o modeto  ve federativo interes:   encia Social la e Combate estabelecido pelo Ministeriodo Desenvolvimentoe Ass  
CAPÍTULO HH

DOS BENEFÍCIOS FINANCEIROS DO PROGRAMA BOLSA FAMÍL! 
Seção |

Da gestão de benefícios e do ingressode famílias no Programa Bolsa Famitia

essuras à  Art 17. A gestão dos beneticias do Prog  a Boisa Família compreende   sferência continuada cos vetores, referentes nos Beneficios financeiros previstos na Li  

   de junho de 2023. desde o ingresso das familins até o seu desligamento, e abrange os 
procedimentos, entre ouros.

1- pre-habilitação e 5: xa à concessãodos benefícios

financeiros

 ção cte familias insentas no CadUnmico 
E - administração dos beneficios com implementação. à continulcdade dos pagamentos é

 beneficios financeiro:

til - coordenação gos procedimentos de revisão e de repercussão das informações cadastra
nos beneficios das familias do Programa Bolsa Família

   iv - acompanhamento dos processos de enussao. do ontrega e de ats cão dos cartó 
Programa Bolsa Família  V  mento disponibilizadosàs famílias Der  

   
  acompanhamento da rede de canais de par

15durante o periodo de pagamento e formas de acosso e sague co beneficio utilizadas: €

  vi - celebração e acompanhamento de acordos de cooperação para orentar a complementação financeirado valor dos benefícios cio Programa Bolsa Familia. entre a Uniao. os Estados

o Distrito Federal é os Municipios

Parágrafo único. O Ministerio do Desenvolvimento e Assistência Social, Familia e Combate & 
   Fome estabelece  à normas complementares necessárias a gestao dos benefícios do Programa Bolia 

Familia

Art 18 O ingresso e a permanênciadas famílias no Programa Boisa Familia ocorrerão nº forma
to é As:

registro de seus integrantes na CadUnico, por »

senvolvime   estabelecida pelo Ministério do Di istência Social, Familia e Combate à Fome. apos o
ais atualizados eda apresentação de tados cadast;  

 egularizados, conforme os critérios do Programa  8 1º As famílias com dados cadastrais nconsistentes não poderao ingressar no Programa Bolso
Famiba  nquanto não saneadas as inconsistênciasidentificadas

8 2º Ato do Ministro do Estado do Desenvolvimentoe 4 istencia Social Familia e Combate a

 Fome podera dispor sobre os erterios de inconsistência cadastral = De motive de impedimento da pre-

habilitaçãono Programa Bolsa Família

Cterzada Art 19. O Programa Boisa Familia atenderá as famílias em situação de pobreza. ca
 pela renda familiarper capitamensal de até R$ 218,00 iduzentos e dezoito + ominaca linha de 

pobreza.    Art. 20 As familias elegíveis ao Programa Bol sa Familia identificadas no CagUunico poder
briorizadas para fins de seleçao para ingresso no Pregrama. a partir de critérios que considerem situacoes 
de maior vulnerabilidade social « econômica, nos termos do cisposto em ato do Ministro de Estado do

Desenvolvimentoe As

 
mbate à Fome  cia Social, Familia e



   Parágrafo único. Poderão ser utilizados parâmetros « indicadores sociais com o objetivo de  
auxiliar na definição das familias prioritárias de que trata ocaput, que serao

    | - estabelecidos com base nos dados relativos
constantes do CadUnico e de estudos soci

 5 integrantes das familias a partir das

informação ronômicos e 
| « divulgados peto Ministerio do Desenvolvimento e Assistência Social. Familia e Combate a

Fome

Seção Il

Dos benefícios financeiros do Programa Bolsa Família

 Art. 21. Constituem benefícios finance sa Familia. destinados a ações de

transferência de renda com condicionatidades,nos termos do cl

 os do Programa Boi

sposto no art. 73,6 1º da Lei nº 14,601, de 

19 de junho de 2023. e calculados na seguinte ordero

| - Benefício de Renda de Cidadania » destinado às familias beneficiarias do Pros   ia. pago por integrante que as componham, no valor de R$ 142 00 (cento e quarenta e dois reais!

1 - Benefício Complementar - destina

que trata o inciso | seja inferior a R$ 600.00 seiscel
referida soma.

 às familias cuja soma dos valores dos benefícios de  ulado pela diferença entre este valor e a  HI - Beneficio Primeira Infância - destinado as fami bene:

composição. crian

 as que possuirem, em sua  Ss com idade entre zero e seto anos incompletos. pago por integrante que enquadre

nessa situação, no valor de R$ 150.00 (cento e cinquenta rears)

   IV - Benefício Variável Familiar - no valor de 50.06 teinquenta res pago por integrante da

famia beneficiáriaque se enquadre em quaisquer das seguintes situações 
ai gestantes,

b) nutrizes
  cicriançascom idade entre sete anose doze ano: incompletos ou

dy adolescentes com Idade entre doze anos e nto anos incomi   8;€
   v - Benefício Extraordinário de Transição- desti as familia

beneficios de que tratam os incisos | a IV, referentes ao mês de junho de 2023: seja inferior ao montante
correspondente recebido com referênciaao mês de maio de 2023 ca

de referencia do mês de maio

 o a soma dos 
culado pela diferenca entre o vator  e o valor de referência do

 desconsideradaseventuais parcelas retroativ

mês de junho. observado o disposto no 5 7º

ente às famílias $1º Os beneficios financeiros previstos nocaputpoderão ser pagos cumulativar
orbeneficiáriase o seu valor total será arredondado ao numero inteiro imechatamentesup: 

   $ 29 Para fins operacionais. o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social Familia e

Combate à Fome podera utilizar diferentes nomenctaluras e siglas de acordo com os publicos

beneficiáriosdo BeneficioVanável Familiar

 
5 3º Para fins de concessão do Beneficio variavel Familiar a gestantes, o Ministério da Saude

stencia Social. Família é Combateà Fome a relação

de Atenção àS
tro de Estado do Desenvolvimento e Assis

 
encaminharáao Ministerio do Desenvolvimentoe À

de gestantes constante do banco de dades dos Service:

SUS, nos termos do disposto em ato comunto co M

 
   sc cio Sistema Unico de Saude -  

 ência  
Social, Família e Combate à Fome e do Ministrode Estado cla Saude

  na forma prevista no 5 3º, será $ 4º O Benefício Variável Familiar concec a gestante
to em ato do Ministro de Estado do ta. observado o disp encerrado apos o pagamento da nona pare,  Desenvolvimentoe Assistência Social, Familia e Combate a Fome    fins de concessão do Benefício Vanavel Familiar a nutriz nula devera ter em sua

te mesos de igade. conforme informações
55º Pari

ão, crianças que ainda não tenham completa
 a  

constantes no CadUnico. nos termos do disposto em ato do Ministro de Estado do Desenvolvimento e

As  sistênciaSocial. Familia e Combateà Fome 

 

 



Il! - conta de depósitos 
Iv - conta contabil; ou

V- outras espécies de contas. quando permitido pelo Ministerio do Desenvolvimento e istência Social Familia e Combate à Fome

$1º0 crédito dos benefícios financeiros será reaizado na conta contabil de que trata o inciso IV

clocaputnas hipótesesde:  f- o responsável familiar não posstr contas bancárias nas modalidades de que tratam os

incisos | a Ill docaput:.  H - o responsávelfamiliar possuir contas bancárias nas modalidades de que
til docaput, mas optar por receber o crédito por meio de conta contabil ou

 Hi - haver impedimentos normativos técnicos cu operacionais. como bloqueio suspensão,
em regulamentação bancária é nativação ou encerramento das contas, observada

 ôncia Social, Família e Combate     de acordo com o disposto pelo Ministério do Desenv
Fome

 mia nas contas bancarias de

procedimentos
mília e Combate à Fome:

82º O crédito cios benefícios financeiros do etc

que tratam os incisos | a Hl docaputpoderá ser efetundo apos o e:

=ssArios pelo Ministériodo Desenvolvimentoe Assis

     mento « nec ência Social,   Programa Bolsa Familia ao portador 8 3º Será permitido o pagamento do benefic
t-que the confira poderes específicos para O re:  de declaração do Governo distrital ou municip: bimento 

o do Desenvolvimento e Assistência do beneficio, na forma estabelecida em ato do Ministro de E:

Social, Familia e Combate à Fome, nas seguintes hipóteses:

| - extravio do cartão social e dos documentos de identifica: em decorrência de situação de  
emergência ou d atamidade publica: ou

ta contabil fi - alteração ou impedimento de responsavel pela unidade tamiliar titular da co
prev jo inciso |V docaput

    Árt. 28. Serão restitudos à União na forr e nos prazos especificos est “idos pelo  3 é Combate a Fome 

|- os benefícios financeiros mantidos à disposição do titular na conta contábilde que trata o ar, 
27 cuput, inciso IV, que nao forem sacados em praro especificoe  !|- os beneficios financeiros creditados nas contas ban 15 de que trata o art. 27.caput, incisos

Ha Ill não movimentados em prazo especifico Art. 29 Nas hipóteses previstas nos incisos do art 28.caput. os prazos para a efetivação do

saque ou da movimentação poderão ser ampliados na for
Desenvolvimentoe Assis

estubelecida pelo Ministerio do  ia Social Familia e Combate à Fome nos seguintescasos:

|- em favor de grupos populacionaistradicionais ou especificos,

fl - em favor de familias que resids

calamidade

Municípios em situação de emergência ou de 
ublica declarada: ou 

1 - em favor de familias que residam em Municípios onde o acesso à rede bancária seja  
Seção IV

Da aciministraçãodos benefícios financeiros do Programa Bolsa Familia

mefícios permanecerão com os d Art. 30. As familias atendidas pelo Programa Bolsa Fan
liberados mensalmente para pagamento, exceto ne

cancelamento dos benefícios

 hipoteses de bloqueio, de suspensão ou de

 Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado do Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia e

mbate à Fome disporá sobre as hipóteses de bloqueio de suspensão ou de cancelamento dos

put

    eficios de que trata 00

 

 



Art. 31 Compete ao Ministerio do Desenvolvimento e Assistoncia Social, Familia o Combate à 

Fome estabelecer, no âmbito da administração dos beneicios financeiros do Programa Blolsa Familia

dim wmalização da revisão de elegibilidade «

caclastral das familias e da administraçãodos benefícios finunçeiros de que trata o art. 2Lcapul

   os para À operac  
1 - as diretrizes e os proce

Il = os critérios e os mecanismos para contagem dos prazos de atualização de cadastros de

beneficiarios:

Hi - os prazos e os procedimentos para atualizaçãode informações cadastrais identificadas no milias beneficiárias do Programa Botsa Familia e

  iv = os prazos e os procedimentos para a repercussãoda atualizaçãode informacoõrs cade

para a manutençãodo pagamentode beneficios às famílias beneficiáriasdo Programa Bolsa Familia

Art. 32. Dev stábeleçida pelo
Ministériodo Desenvolvimentoe Assistência Social, Familia e Combate à Fome

  rão ser realizadas mensalmente «s seguintes rotinas, na for

lise clas informaçõescadastrais das fanulias beneficiarias:   eneficiariase das famíliasinscritas ho CadUnica;  gibiliciadedas familias

1 - a geração da folha de pagamento do Programa Boisa Familia

81º O procedimento de que trata O inciso |i docaputpocera ocorrer mais de uma vez deniro de

ncia social bamilia e Comb    um mesmo mês. à critério do Ministério do Desenvolymento e Assis! 
Fome.

6 2º As informações cadastrais deverão se: atualizadas ou revalidadas pela família a cado
 periodo de dois anos, contados da data de inclusão ou da ultima atualização ou revalidação, na forma    prevista peto Ministériodo Desenvolvimentoe tência Social, Familia e Combate à Fome.

tes Art 33. Sem prejuízo do disposto nas norma: de gestao de benefícios e de condicionalici
do Programa Bolsa Familia a renda familiuper cupitomensal cstabetecida no art. 19 podera sofre 
variações sem implicar o desligamento imediato dia familia beneficiária do Programa, observado o disposto
no art. 6º da Leinº 14.601 de 19 d  junho de 2023

81º Serão beneficiadas pela regra de proteção a que se refere ocuputasfamilias atendidas pelo
Programa Boisa Familia que tiverem aumento da renda tamiliarper canitamensal que ultrapasse O valor da linha de pobreza previsto no art, 19, desde que não ultrapasse o valor correspondente a meio salario

t  minimo. na forma estabelecida pelo Ministero do Desenvolvimentoe Assistencia Social, Familia e Combate
à Fome.

82º A regra de proteção a que se refere o & 1º consiste na permanência no Programa Bolsa

Família pelo período de ate vinte e quatro meses

$ 3º Durante o periodo a que se refere o 8 2º a familia beneficiaria recebera cinquenta por cento  do valor dos bei ocaput. na forma

estabelecida pelo Ministeriodo Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia e Comba
»fícios financeiros a que era etegivel antes da variação a que se refe

aFome 
 ussao darama Bolsa Familia, à repen    Art 34 Para fins de ingresso ou de permanencia no Pr  milias inscritas no Cadúnico será realizada na forma estabetecicia ação de averiguação cadastral das

pelo Ministeriodo Desenvolvimentoe Assistencia Social Farmlia o Cormbate a Fome  Art 35 Arevisãode elegibilidade ao Benefício Extraordirario- de Transição: c 

|- poderá ser realizada mensalmente. e

 - acarretaráo encerramentodo beneticio em quaisquer das seguintes hipóteses

> no valor do beneficio trar  a) a reduçã exido & familia decorrer de alteração da estrutura
  tamiliar ou da renda familiarper capitamensal, nos termos do disposto em ato do Ministro de Estado do

Desenvolvimentoe Assistência Social, Pamilta v Combate a Fome,

bjo valor total dos beneficios financeiros ae que trata o art. 2Lcaput. incisos | a IV, recebidos por

meio do Programa Boisa Família ser maiorado ate iqualar ou superar o valor financeiro recebiio do Programa ne més de maio de 2023, desconsideradas eventuzis las »etrsativas ou  
cia familia deixar de receber os bene  cios previstos no art, 2L.coput



Seção V

Da inserção financeira das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Familia  Art 36,0 Ministeriodo D

rações coordenadas e continuadasde prom
ficiarias do Programa Bolsa Famitia.

avolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome poderá   do cla inserção e da educação hnanceira das fami  
bei 

 At. 37 O Ministério do Desenvolvimento é Assistência Social, Familia e Combate a Fome
 conjugaraesforços com o agente operador do programa para o acesso a melusao financeira das familias 

s financeiros, condições adequadas ac seu perfle à iárias do Programa Bolsa Familia a servic    dade. promover;  t-a oferta de instrumentos financeiros capazes de contribuir para à promoçao da autonomia 
nómica e financeira das famílias benefciarias. de modo a respeitar a capacidade de comprometimento 

financeiro das beneficiários.

  cões adequadas e claras acerca dos serviços fina ti - o acesso amplo e fácila informa

mente quanto a taxasde juros. prazo:

  
custosou riscos referentesaos serviço      asacia, constrangimento e outros abusos o das familias beneficiáriascontra venda

cialização de serviços financeiros, principalm
W-a prot

te aqueles que decorram da sua vulnerabilidade   
socioeconômica, por melo cle ações preventivas o puntivas pertinentes

  IV - 6 atendimento e a resposta às reclamações, as denuncias Oil as sugestões das familias s e normativas 5prazos equiparados aqueles aplicados aos demais clientes, respeite 15 exigências ls  30s de regulação do mercado:  eficiarias e divulgação de informações sobr  V- ações de educação financeira das famílias b utilização adequada dos serviços financeiroso!

VI - a análise de dados e informações, forme »s pelo agente operador do Programa ou por

 

a. a efetividade e 6 impacto. a ef  outros parceiros que possibilitem a realização de pesquisas sobre as potencialidades da inserção financeira promavida no ambito do Programa Bolsa Família observado o

disposto na Lei nº 13,709 de 14 de agosto de 2018

CAPITULO|V

DAS CONDICIONALIDADESDO PROGRAMA BOI nÃ FAMÍLIA
 

nº 14.601 de

pelas famiias beneficiárias para

 Art 38 As condicionalidad

19 de junho de 2023,
mantitenção dos benef

Botsa Família, previstas no art 10 da Le do Program    epresentam as contrapartidas a serem cumpro  s financeiros previstos no art 21 € se destinam à   públicas de

cia social, educação e saúde, de modo a promover a proteção social e a ruptura do ciclo de

eu direito so às políticas | - incentivar as familias beneficiárias a exercer  açe  

= 
pobreza entre as gerações: e

 esso cas famílias H - identificar as vulnerabilidades sociais que etem ou impeçam o aci

 beneficiarias aos serviços publicos que constituem condicional por meio da gestão de seu 
acompanhamentoe de seu cumprimento.

Parágrafo unico. Os entes federativos conjugiarão estoiços para viabilizar o so e a oferta aos

o tanto o Cumprimento
     serviços publicos de assistência social. educação «

das condi

acompanhamento peio Poder Publico.

    ionalidades pelas familias beneficiadas do Programa Bolsa Familia como O

 Art 39. São criterios para o cumprimento das condicionalidades 
  quatro a |- frequência escolar mensal minima de sessenta por cento para os beneficiários di 

seis anos de idade incompletos

fl - frequência escolar mensal minima de setenta e cinco por cento para os beneficianos de seis cãobásica anos a dezoito anos de idade incompletos que não tenham concluldo a educ,

ut - cumprimento do calendário naciona! de ào instituído pelo Ministerio da Saude   inaç

 



áreas de saúde e de educ ja registrada nos sistemas da:   & 1º Desde que a informação s

nao cumprizemas condicionaligiadic famíias q;não    serao aplicados os efeitos de que trata ocaput | - em casa de força maior ou ca: rtulto. 

il - quando não houver oferta do serviço

til - por questões de saude. étnicas ou culturais ou  Iv - por outros motivos sociais reconhecidos pelo Ministerio do Desenvolvimento e Assisten: i al, Familia e Combate à Fome.

 5 2º Os efeitos decorrentes do não

mediante a interposição de recurso administrativo.

cumprimento das condicionalidades poderao ser revistos rimento e istência Social, Familia e Com  $ 3º Ato do Ministro de Estado do Desenv

neste artig  regulamentará o disp   
     Art 42, As familias em situação de não cumprimento das condicionalidades têm prioride

ério do abelecidas em ato do Mi  tência social, observadas as req são nos serviços da a

ncia Social, Familia e Combate a Fome
  Desenvolvimentoe Assis   Parágrafo unico. As familias que estiverem em atendimento cu em acompant

aplicação dos efeitos decorrentes do não

regras estabelecidas
ate à Fome

 socioassistencial dos entes federativos poderão ter   cumprimento de condicionalidades interrompida temporariamente, observadas em ato do Ministerio do Desenvolvimentoe Às eco  
 Art 43.0 Ministóriodo Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia e Combate à Fome podera

 sobre O sobre os benefícios. di famitas cujas informaçoes n prever ações. inclusi às  e  acompanhamento das condicionalidadesnão constem nos sistemas das áreas de saude e de edi ão

   s Integradas ch Art 44, Ato do Poder Executivo federal insiituira Comité Interministerial de Açõ
Programa Bolsa Família, destinado a garantir a intersetorialicade do Programa Bolsa Familia e a

implementação de acções complementares ne
Programa. sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimentoé Assistência Social, Familia e € ombate à

 
wimento das condicionalidacdes de  ssanas E

Fome, e dispora sobre as suas competenciase o seu tuncionamento

CAPÍTULOV

 DA PARTICIPAÇÃOSOCIAL NO PROGRAMA BOL SA FAMILIA

    Art 45, Compete aos Conselhos de A aduais. distrital e municipais esistência Social e:

espectivosâmbitos.

|- acompanhare subsidiar a fiscalização da execui gama Bolsa Pamili Jo Prog  
1| - acompanhar a oferta, em seu respectivo Ambito de atuação, dos serviços necessariospara &

imprimentodi   olsa Familia  condicionalidadesdo Programa    HI - acompanhar e estimular a integração « a ofe de qutras politicas publica para as 
famílias beneficiariasdo Programa Bolsa Familia, [V - estimular a participaçãocomunitaria no «to Programa Boisa Familia

 V - fiscalizar a gestão e à execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do

Programa Bolsa Família « do CadUnico;  Yi - deliberar sobre a aplicação dos recursos do Indice de Gestão Descentralizadado Program  
Bolsa Família e do CadUnico, e  de. Minister Vil - exerer outras atribuições estabelecidas em 
Desenvolvimentoe Assistência Social. Familia e Combate a Fome

     cio das competem estabelecidas no art 45, ao Conselho deArt. 46. Para o pleno exere

Assistencia Social sera franqueadoacesso

| - aos formulários. aos dados e  informações co CadUrico: 
ce sistema desenvolvido para a gestão. a

Bolsa Família
li - aos dados e as informações constar!  operacionalização.o controle e o acompanhamento cio Program

 



ionaucladesdo Programa Bolsa Familia  lt - às informações relacionadas às cor

nvolvimento « Iv = à outros dados e informações «stabelecdos pelo Minisigio do Des Assistência Social, Famíliae Combateà Fon

a dos dados a que se referem os incisos | a IV  Parágrato unico A indevi

docaputacarretaráa aplicaçao de sanção civil e penal, na forma prevista na legislação 

Art, 47 A relação dos beneficiários e dos beneficios recebidos no ambito cio Progranta Bolsa

rá amplamente civulgada pelo Governo federal Familia

Paragrafo único As informaçoes de que trata ocaputdeverão ser amplamente divulgadas
na forma prevista no termo de adesão ao Programa tambem pelos Municipios e pelo Distrito Fede

Roisa Família, respeitado o disposto na Lei nº 13709, de 14 de agosto de 2018

CAPÍTULO VI

DA OPERAÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

Seção|
Do agenteoperadore pagador do Programa Bolsa Família

“ral as funções de agente operador e pagador do Programa
ão e condições pactuadas com a União. por meio do Ministerio do

e a Fome vbedeçidas as exigencias legais

 Ari 48 Cabe à Caixa Econômica Bolsa Familia, mediante remunera
cia Social   ae Combat Fam volvimento e AS 

g 1º A Caixa Econômica Federal atuando nas funções de que trata ocaput. e com a anuencia Go

a Social Família c Combato a Fome, podera subcontrat  stênci Ministério do Desenvolvimento e Assis

instituição financeira para a realização do pagamento dos beneficios do Programa Botsa Familia

62º É vedagio à Caixa Econômica Federal e às insutuiçõessubcontratadasefetuar descontos cu

impliquem a redução do valar dos benericios financeiros do Programa Bolsa Familia ou compensaçõesqu
de qualquer outro programa de transferência condicionada de renda. sob o argumento die pecompo

as cio bene iário  saicios negativosou de saldar dívidas pree

 “O clisposto no 5 2º não se aplica    + fundamento no ar 6º-B da Lei | -aos emprestimos pessoais contratados
e cezembro de 2003. até a data de publicação dia Lol n 14601, de 19 de junho de 2023: 

ano art 2º, 5 10 da Lei nº 19,779. do 25 de 1 - aos descontos decorrentes da operação prev
data de publicação dia Ler nº 14.601 de 19 de junho de 2025  novembrode 2003, até

  ação d   a de publicação deste Decreto para à operacionalt

25da Lei nº 14,601, de 19 de junho de

& 4º Os contratos vigentes na d.

forma do disposto no    n programasde Lransferência de renda er poderão

1 = utilizados para a prestacão de servicos, pelo agente operador & pagador no amoito ao

Programa Bolsa Panulia, e

financeiras às Il - aditivados com o objetivo de garantir a continuidade das transferência
familias

55º A Caixa Econômica Fedarai podera

saria a organizaçãoe à manutenção die sistemas de |- formecer a infraestrutura nece

lico=aivo do Programa Bolsa Familia e do auto Gas 
dos Brasileiros. e  bi gestão de benefick  WU - prover serviços para a implementacao do Programa Boisa Familia. paraa gestao de

lhe de pagamento. e  benefícios finariceirose para a geração da

arios ao acompanhamento ao

e do CadUnico,

 Hi - elaborar relatonos e tomecer as bases de: dados nec

Progiama Bolsa Familia   controle, à avaliação& a fiscalização da execi



  5 6º Na hipótese prevista no 5 1º, fica dispensadaa lic de instituição publice

que preveja, entre suas competências, atividades e:

programasde trans

 
cifcas que alem na operacionalização dos 

 rência de renda, do auxilio Gas dos Brasileiros e do Cadunico  
Seção Il

Do ressarcimento de recursos financeiros

Art 49. Sem prejuizo das sanções penais e s O contraditorio e a

ampla defesa, o responsável pela unidade famil
CadUnico. ao res

sua permanência como beneficiário do Prog

is cabiveis. e assegurad
amente prestar informação falsa perante o

asso ou na

  
   ar a

5 de sua famitia que trar seus dad  ou os dos integra  ma Bolsa Familia, devara ressarcir «o erário os valores 
recebidosa título de beneficios financeiros do Programa

entes da materialização da hipotese  mento dos valores devidos a Uniá rr  
responsável pela unidade familiar que uado mediante cobrança em face prevista nocaput, sera efe

 atender, cumulativamente, às seguintescondições « valores nunimos  !- apresentarrenda familiar mensalper capitasuperior a dois saiarios-minimos e  1- possuirdébito original em valor superior a R$ 1.890,00 tum mite oitocentos reais

    & 2º Para fins do disposto no & 1º. serao considerados os valores vigentes e apurados +

conhecimento do indício de irregularidade, e n. ançadas as parcelas sacadas    
nta meses.  & 3º Constatados os requisitos para renlização de cobrança de ressarcimento. os

nidor Amplo - IPCA   calculados do debito serão atualizadospelo Indice Nacional de Preços ao Const

ência de dolo por parte de

ente o benviício ou na hipotese de impossibilidade de

 54º Realizadas a análise e a apuração cadastral e verificadaa nex  benefciario que tenha recebido indevida

feitos: comprovaçãodo dolo, incidiraoos seguinte:

f-o beneficio será cancelado;e

ii - o respectivo processo será argu Art, 50. O processode cobrançade 1: iderá as

Jintes fases, observado o disposto no art. 49  |- notificação para ressarcimentodo valor de

 1 - análise de defesae decisão:

IH - notificaçãopara o ressarcimentodo va or devido ou para apresentaçãode recurso.

IV - analise de recurso, 
V- arquivamento por pagamento do denito e     vI - inscrição do devedor no Cadi tivo de Creditos Não Quitados do Setor Público

Hederal-Cadin e na divida ativa da União. nos termos da legistação $1º O acatamento da defesa ou do recurso enselara o arquivamentodo processo.

$ 2º Em caso de inadimplência do responsavel pela unidade familiar, 0 devedor será inscrito no

Cadin é na divida ativa da União.

8 3º Ao processo de cobrança de ressarcimento do Programa iamente a Lei nº 2.784, de 29 de janeiro de 1999

Art 51. A notificação do responsável pela unidade familiar s

guintes meios
   

f- eletrônico, mediante:

a) envio de correio eletrônico.

 enefício no sitio eletrônico dobj acesso ao endereço eletrônico de cobrança administrativa de t   Ministério do Desenvolvimentoe Assistência Social, Familia e Combate à Fome: ou

 
3 de recebimento  e) acesso ou envio por outro meio eletrônico com pro!

 

 



 ft - serviço de mensagens curtas Ort messoge service-SMS), mediante envio de mensagem 
ao telefone cetular do responsável pela unidade fomi   jar entificado no Cadlnico ou em br

al, administrativado Governo fede:

lação: Hi - rede bancária, mediante

2) dos canais cligitais na rede de atencimento da instituição financeira pagadora de benefício: ou

ros do Programa Bolsa Família, bi dos demonstrativosde pagamento de benefíciosfinanc

  endereço do responsavel pela unidade (amiliar constante de IV - via postal, por meio
CadlUnico. hipóteseem que o aviso de recebimento sera considerado prova suficientedo notificação:ou 

V - pessoalmente quando entregue ao responsavel pela unidade familiar em mãos, « 
haja registro da notificação  

4 localizado, ou não s ja possivel sua   vel pela unidade tarmibs
4 incisos La IV docapul, a notificação sera realizado

& 1º Caso o respo
  notificação mediante quaisquer dos meios previstos no

por edital

 constantes nas basesacios mais atualizado  62º Para O envio da notificaçãoserão utilizadosos

de dados disponiveis no Ministerio do Desenvolvimentoe À:

 
ência Social, Familia & Combate à Fome 

Art 52 Aciência da notificaçãosora considerada 
gem de correio eletrorico:  f - no prazo de quinze dias. contado da data da entrega da mer  H - na data da visualização da notificação no aplicativo de mensag

1 - na data em que o responsável pela unidade familiar efotuar a consulta no «

envolvimento €

 ndlereco

   eletrônico de cobrança aciministrativa de beneficio no sítio eletrônico do Ministério do Des Assistência Social Fanmuliae Combateà Fome:

iv = na data da conhimaçãodo recebimento da mensagemporsMs

V- na data da confirmaçãoda nolificação realizada pela rede bancaria 
wise de recebimento da correspondencia Vi- na data registradade entrega no «

 imento da notificaçãonessval. ou Vit- na data do rege

VIH - na data da publicaçãodo editai

5 1º Na hpotese de ocorrer mais de uma notificação do mesmo ato processual, prevalecerá a

   iticia.data da primeira notificaçãov  6 2º Nas hipoteses dos incisos Vl e Vil docaput. em caso de recusa do recebimento, a notricacão será consideradarecebida para todos os é

 la defesa ão  Art 53, AG responsavel pela unidado familiar egurados O contraditório é a am

observados os seguintesprazas:
 

os da data de clencia da notificação, para: | - trinta dias. conta

a) apresentar defesa administrativaao orgão notificador, ou

 9) realizar o ressarcimentodo valor recebido ndevidamente. e

decisão recorrida que sulger E - trinta dias contados da data da ciência da notificação
improcedente a defesa apresentada. ou que certificar a nao apresen!

  
o ce defesa e dec peio   

pagamento, para

lo do Desenvolvimento e Assistência     ai apresentar recurso administrativo ao Ministro de  
al, Familia e Combate à Fome: ou 

 ido indevidamente, b) realizar 6 ressarcimentodo v, “cel   Art 54 O responsável pela unidade [umiliar será considerado inadimplente apos o de

quaisquerdos seguintes prazos,

t-trinta dias sem apresentaçãodo recurso. ou sem a realização do pagamento, ou

 so. sem a realizaçasdo pagamen  fl - quarenta e cinco dias da decisão desfavoraveldo



6 1º A não quitação do débito ensej ida ativa da União, nos termos da

tegistação.

 
 dos creditos não quitados pre ve em cinco anos, observadas 82º À pretensão de cobranç

as hipóteses legais de interrupção e suspensão & 
494 put. ficará adrado na hipótese do   Aut. 55, O responsável pela unida:

dido ae reingressarno Programa Bolsa Famulia 
 |- pelo prazo de um ano, contado clo ressarcimentodos valores recebidos indevidamente. ou

à - pelo prazo de cinco anos. enquanto não hou tação dos valores recebidos  
refereo art indevidamente,contadio do Incio da fase a que s   Assistência Social, Familia omb Art 56 Compete ao Ministerio do Di Fom do disposto neste

Capitulo, no âmbito do CadUnico e do Programa Bol

 definir os procedimentos e os efeitos complemento 
CAPITULOVII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS

Federale pelos Mumciípios. no Art. 57 Os termos de adesão firmados pelos Estados, pelo Dis

Brasil, fic; t convalidarios desves ao Programa Botsa Familia    âmbito do Programa Aux ug a

sejam formalizadas

Art 58 O Ministério do Desenvolvimento o Assistencia Social. Familia e Combate a Fome fica

autorizadoa editar atos complementares pa

     
exccução da disposto neste Decreto. 

Auito Brasil a que se refere a Len 14284, de 29 de
unho de 2023.

no

Art 59. Para fins de transição do Progra

dezembro de 2021, para o Programa Bolsa Famil
14 considerados os dias de permanência em ambos os Programes

  , instituido pela Lei r 12601 de 19 de 
ómputo dos prazos referdi    

art 28.capuí. incisos eIl deste Decreto, 
  poder: ser aitermda excepcionalmente, entre

L Famiia é Combate à Fome
Art. 60. A periodicidade prevista no art 32 

2023 024, pelo Ministeriodo Desenvolvimento 
Art. 81 O Benefício Extraordinario de Transicão so ncia do mês de maio de   aa vigorar com as seguintes 
sa
| -ter renda mensalper capitasuperior a dos satários minimos ou rencia mensal familiar superior

a tres salários mínimos: e

ais>1 - possuir debito com valor igual ou superior a R$ LS00.00Emilo oitocentos re 

tn 
Art. 63 Ficam revogados:

|- q Decreto nº 10 852. de 8 de novembro de 2021 fi- 9 Decretonº 10 B65, de 23 de novembro de 20.

H - o Decreto nº 11013, de 29 de 4   e 2022 
   tv - o Decretonº 11566, de 16 de

Art. 64. Este Decretoentra em vigor na data de sua publica 
Brasilia, 17 de junho de 2024;203º da Independencia e 136º da Republica

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Jose WelingtonBarr     vede Rode

a5

 



    



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
  Sagiol Fortie Combate à Fome/Gabinete do Minístio Girgãos Minas

PORTARIA MDS Nº 1,030, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2024

adesão  mentos e procedimentos necessaro:  tao Progral dos Munic clas »

Bolsa
  1 e ao Cadastro Unico para Programas Sociais de 

Governo Federal 

O MINISTRODE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE

À FOME substituto, no uso das atribuiçõesque lhe conferem o parágrafounico do artigo 87 da Consstituição
Federal e o artigo27 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023. Decreto nº 8851, de 20 de setembro de

2016, e tendo em vista O disposto no parágrafo primei tigo 12 da Leinº 14.601, de 19 de junho de

2023 e com base no artigo 5º do Decretonº12 064. de17

 E  te junho de 2024 Art
Estados e do Distrito Federal ao Programa Soisa Farm

o dos Municipios am instituidos os inst umentos e procedimentos nec    e ao Cadastro Unicodos
do Governo Federal - Cadastro Unico. na forma des;

rogramas Sociais 
rita nesta Portaria   Art. 2º São requisitos da adesão dos entes federados ao Programa Bo Familia « ag Cada 

Unico:

 hos de assistência social como instancia de 
1 - À existência e o funcionamento dos cor  controte social clo Programa Bolsa Familia e cla Caclastro Uni 

istência Social como H - A indicação de gestor titular do órgão responsávelpela pobit

 gestorta) do Programa Bolsa Família e do CadastroUnico      Hi - A designaçao. pelota) gestoria) do

do ProgramaBolsa Familia e de coor

“amilia e Cadastro Unico, de 
coordenador Unico e    IV - A criaçãode Comissão Intersetorialdo Programa Boisa Familia obrig

facultativa aos Municipios e Distrito Federal, coordenada ps

ria para os Estados e

torta: ou coordenadiorta) do Programa 
  Bolsa Familia e composta pelas áreas de assistôncia social jude. sem prejuizo de 

outras

somente a partir da assinatura do $1º A adesão de que trata o caput produzira s

Termo cie Adesão pelo Municipio. Estado ou Distrito Federal conforme os anexos | e fl juntamente com a

 
  ema dledemonstração dos requisitos de que tratam os à

Ge à Familia - SIGPBF.
 isos do caput a ser reatizada por meio do Si  

  stão do Programa Bots

5 2º O termo de adesão, conforme os Anexos | é fl, sislemaltiz

stado ou Distrito Federal signatário, respondenso peta   stão e ope! 
stro Unicoem seu território de abrangencia

   ao CadastroÚnico, de a

109 Gs

trito Federalsob o amparo da Portaria MC. nº 773, de 05 de maio de 2022. sem prejuizo dos

5 3º A adesão ao Programa Boisa Familia
norma. substitui a adesão ao Programa Auxilio Brasil e

Estados «

ordo com o disposto nesta

tro Unico. firmada peles Municipios.   
termos vigentes na data de publicaçãodesta Portaria

  Art 3º O Municipio. o Estado ou Distrito Fedural que assinar O termo de adesão se tornara
   » Indice de Gestao Descentralizada

pelo artigo 14 cla Lei nº 14.601, de 19

17 dejunho de 2024

 givel ao recebimento dos recursos calculados a partir da afer

do Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico- IGD-PBF, instítuíd 
ae junho de 2023 e regulamentado pelo Decreto nº 12064  Art 4º Os Municípios. E:

natura da adesão ao Programa Bolsa Famibia

dos e Distrito Federal deverão realizar os procedime:
stro Unico a partir do dia 11 de nov

           
24, quanclo ocorrera a disponibilizaçãodo now stoma de Adesac no Sistemade Gestao do Programa

 



Bolsa Família- SIGPRF  5 1º Os entes federados que não realizarem a adesão ate 30 de junho de 2025 ficarão  impedidos de receber a transfere a dos recursos calculados à nartir do indice de Gestão

Descentralizadado Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico -IGD-PBF

& 2º Após à data prevista no 5 1º o Distrito Feneral e os Municipios que ainda não tiverem

realizado os procedimentos e a assinatura do termo de acesas terao suspensas as concessões de 
beneficios a novas familias.

 4 3º As medidas dos paragrafos 1º e 2" serão mantidasate que a adesão seja formalizade  Art. 5º Ficam estabelocidas as seguintes atr nvolvirmen3 Minis  erio do De:   tencia Social. Familia e Combateà Fome - MDS, emve erativo que efetuar a adesão  | - implementar e gernr o pagamento dos benvfícios financeiros
creto nº 12.064. de 17 de junho de 2024

o Programa Botsa Fam

território do municipio, na forma do artigo 2º inciso É, do | 
lt - disciplinar e normatizar os procedimentos de gestão e de operacionalizaçãodo Programa

Boisa Familia previstos no artigo 2º do Decreto nº 12 064 de 17 de junho de 2024:   ÃO do Cadastro
11.016 de 29 de

 HH = clisciplinar e normatizar os procedimentos die gestão e do operacional  Unico. previsto no artigo 6º - F da Lei nº 8742, de 7 de dezombro de 1993 « no Decreto n

março de 2022.  tv - fornecer instrumentos e sistemas de cadastramento, de gestão de benefícios, di   » gestão de 
condicionalidades, centre outros

Y- disponibilizar de forma rotineira, informaçõese bases de dados a respeito de    a) tomiho ficiárias do Programa Bota Familia: bi ações de qualificaçãodo Cadastro Unico:

clações te qualificação do Programa Bolsa Familia   
a) gestão de condicionalidades  e) famílias e pessoas c dastradas no Cadastro Unico. bem como o percentual de cada

atualizados

E resultados de ações de monitoramento do Programa Bolsa Familia e de seus instrumentos
operacionais, O

  gi ouiras
Familia e do Cada

providências necessárias ao plane amento da execuçãodas acções do Programa Bolsa

tro Úsico 

  - promover e apoiar formações e capacitações da  ; equipes estaduais envolvia as na gestão «

   operacionalizaçãodo Programa Bolsa Familia e do Cadastro Único, compreendendo os gestores, técnicos
afissionais clas áreas de assistencia social, de educaçao e de saude. conselheiros. entre outros  

VIE promover a articulação e a integraçro do Programa Bei  sa Fomilia é da Cadastro Unico con

programas complementares executados no ambito fe:

beneticianas do Programa

teral, com foco no atendimento das famílias 

vm - fomecer canais de comunicaçao para o recebimento de sugestoes, dem

reclamações e solicitações sobre

Bolsa Família o o Cadastro tnico

 ncias   entuais irregularidades e demais assuntos que envolvem o Prograr   
IX - disponibiliza  no Sistema de  ao elo Programa Bolsa Família - PBF cópia cligital  

  termo de adesãe  

  x - disponibilizar ferramentas d  » acesso aos dados do Cadastro Unico, para serem utilizadas  pata estudos e pesquisas, bem como para a gestau de politicas públicas voltadas para a população de
baixa renda. &

XI- apoiar técnica e financeiramente à gestão dos Esta

da aferiçãodo Índice de € entralizada de Programa Bolsa Familia e do Cadastro Único

au a partir de outros recursos do MDS voltados para a

 
ão Des    dastro Único o do Programa Bolse 



Familia

Art 6º O Ministeriodo Desenvolvimentoe Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS 
poderá editar notmas e orientaçõescomplementares para o cumprimento do estabelecido nesta Portaria Art, 7º Esta Portaria entra em vigor na data cd

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JÚNIOR

ANEXO |

TERMO DE ADESÃO DO MUNICÍPIO OU DISTRITO FEDERAL AO PROGRAMA BOLSA FAMILIA E

AQ CADASTRO UNICO

O Município de XXXXXXXX. Estado XX. insento no CNPJ/ME sob q nº XXXXXXXXKX, doravante
denominado MUNICIPIO, neste ato representado petota SOOOXXXXXAK. rasileirota! RG nº

XXXXXXX e CPE nº XXXXXXXXXX, é CONSIDERANDO

     
Que os Municipios, Estados e Distrito Fesleral eiros o entes acdiministrativamente 
Que o Programa Bolsa Família, criado pela Lei nº 14 SOL «le 12 de junho de 2023. tem por

objetivos combater a fome. por meio da transferência direta de renda as familias beneficianas, contribuir
para à interrupção do ciclo de reproduçãoda pobreza entre promover o desenvolvimento e 

   q social das familias, especialmente das criançe escentes e dos jovens em situação de à proteç:

pobreza

Que O Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal, instituído peia Lei nº 8742
29 de março de 2022. é

e disseminação de Informações, com a finalidade
 de 7 de dezembro de 1993 e regulamentado pelo Decreto nº 11016, de

instrumento de coleta. processamento, sistematizc
de realizar a identificação e a caracterizaçãosocioeconomica das famílias de baixa renda que residem no

 
território nacional  Que a execução e a gestão do Programa Bolsa Familia são publicas e governamentais €

ão de esforços entre os tederalivos. ocorrerão de forma de:  antraliz,  ja. por meio da conj  » socialobservadosa intersetorialidade. a participaçãocomunitária e o contro

A necessidade de formalizar a adesão voluntária au Programa Bolsa Familia e ao Cadastro

Unico conforme prevê o artigo 12 da Lei nº 14.601, de 18 de junho de 2023. o Decreto nº 12.064. 17 de
». de 7 de novembro de 2024, publicada no Diario

 
junho de 2024 e nos termos da Portaria MDS nº 1

Oficial da União do dia & de novembro de 2024 assegurando

   
na continuiciade do funcionamento do  Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico no Municipio e D: strito Federal

resolve firmar o presente TERMO DE ADESAG.

condições

   > sera regido pelas seguintes 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1 A adesão do MUNICÍPIOou do DISTRITO FEDERAL ao Programa Bolsa Familia e ao Cadastro

Único, a fim de cooperar, no âmbito de seu territorio. com o Ministério do Desenvolvimento e Assistência

So:

de 2023. no artigo
29 de março de 2022.

 
t Familia e Combate à Fone (MDS), conforme disposto no artigo 12 da Lei nº 14.601 de 19 qe junho

024 e no artigo 7º do Decreto nº 11016. de
   às Decreto nº 12.084, de 17 de junho de

CLAUSULASEGUNDA - DOS REQUISITOS

2 O MUNICÍPIOou o DISTRITO FEDERAL, ao firmar o presente Termo, atesta o cumprimento dos

seguintes requisitos, conforme registradoem sistema específicodisponibilizado pelo MDS   à Social (CMAS

como instância de controle social do
ste  

| - à existencia e o funcionamento do Conselho Municipal de  Conselho de Assistência Social do Distrito Federal (CAS/D] 
Programa Bolsa Família e do Cadastro Unico

“ta politica de AssistênciaSocial no t - a indicação dota) gestor(a) titular do órgão responsável
municídioou no Distrito Federaicomo gestorta!do Programa Bolsa Família e do Cadastro Unico: e

6

 



O Estado de XXXXXXXX, inscrito no CNPJZME sob o nº XKXXKXXXXX, doravan
ESTADO, neste ato repri ado pelota) GovernadortasXXXXXXXXXAX.brasileirota), RG nº XXXXXXX, e CRF

nº XXXXXXKXNX, é CONSIDERANDO.

 « denominado 
Que os Municípios. Estados e Distrito Federal brasileiros são entes administrativamente

autônomos, de acordo com 9 artigo 13, canut. da Constituiçãoaa República 
Que o Programa Bolsa Família criado pela Lei nº 14601, de 19 de junho de 2023. tem por

objetivos combater a fome, por meio da transferenciadireta de renda as tamílias beneficiarias, contribuir
nvolvimento   para a interrupção do cieto de reprodução da pobreza entre as gerações, e promover o desi

 

a proteção social das familias, especialmente das crianças, dos adolescentese dos jovens em situação de

pobreza.

Que v Cadastro Unico para Programas Socris da Governo Federal instítuidio pela Lei nº 8742
de 7 de dezembro de 1993. é regulamentado peio Decreto nº uOt6, de 29 de marco de 2022, é

ag e disseminaçãode informações. com a finalidade

 
tizas  instrumento de coleta. processamento,siste:

de realizar a identificação e a caracterizaçãosocioeconamic
territorio nacional

 famítias de baixa renda que residem no

B: amentais &

onjugação de orços entre os entes f

observadosa intersetorialidade, a participaçãocomunitana e o com

a familia  Que a execução e a gestão do Progra  publicas e gove  
  

   ocorrerão de forma descentralizada, por mei da   
A necessidade de formalizar a adesão vnluntaria ao Programa Bolsa Familia e ao Cadastro

Unico, conforme preve o artigo 12 da Ler nº 14601, de 18 de junho de 2023. o Decreto nº 12064, 17 de

Junho de 2024 e nos termos cia Portaria MDS nº 1030, de 7 de novembro de 2024, assegurando as

continuidade do funcionamento do Programa Botsa Família o do Cadastro Unico no Estado,

  
im a  

ausulas &   resolve firmar o presente TERMO Dº ADESÃO. que

condições:

CLAUSULA PRIMEIRA

crá regido pelas seguinte:

 O OBJETO

 
1 À ade

âmbito de seu territorio, com o Ministério do Des

Fome -MDS. conforme disposto no a
Decretonº 12.064 de 17 de junho de 2024 e no art

são do ESTADO ao Programa Bolsa Familia « ao Cadastro Unico, a im de cooperar. no
Social Familia e Combate a

  
volvimento e À  

 

 go 12 da Lei nº 14601 de 19 de junho de 2023. no artigo 5º do 
reto nº 11016 de 29 de março de  

CLAUSULASEGUNDA - DOS REQUISITOS

uisitos2 O ESTADO, ao firmar o presente
conforme registrado em

ta o cumprimento dos seguintes re   o Ministerio do Desenvolvimento &   stema especifico disponsiiizado pe
Assistência Social. Familia e Combate à Fome - MDS.

o funcionamento do Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS) como | - a existênci
instância de controle social do Programa Bolsa Família e do Cadastro Unico;

   | - à indicação do gestora) titutar do orgão responsavel pela politica cle Assistência Social no

storta) do Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico Estado como g  Ill - a designação.peto gestorta:do Programa Bolsa Fanulia e Cadastro Unico, de coordenadorta)
estadual do Programa Boisa Famíl astro Unico, & de coordenadortaestadual do Cat 

IV - a criação dia Comissão Intersetorialdo Programa Bolsa Familia. coordenada pelota) gestora:
ou coorcdenadorta)do Programa Bolsa Fam

de saúde, sem prejuízode outras

    sta pelas áreas de istência social, de educ: 

CLAUSULATERCEIRA - COMPROMISSOS DO MDS

    
sncia Social, Familia e Combate a Fome - MOS

da Portana MDS nº 1030. de 7 de novembro de

2024. publicada no Diário Oficial da União dio clia B de novembrode 2024.

3 O Ministério do Desenvolvimento e As

assumirá as seguintes atribuições. conforme artigo * 
| - implementar e gerir o pagamento dos beneficios financeiros do Programa Bolsa Familia no

território do municipio. na forma dio artigo 2º ir > ti do Decreto nº 12.064 de 17 de junho de 2024 

 



  » Prograrr Familia, Coordenada pelota; gestorta)

de assistência social, de educação
414 Instituir a Com'ssão Inters     ou coordenadorta)do Programa Bolsa Fam sta pol

de

 
  Aude. sem prejuizo de outras,  415 Instituir. formalmente, unidadede gestao do Pr ma Bolsa Familia e uniclade cio Cs 

Unico na estrutura administrativada assistência social estadual, é

  tão dl 416 Regulamentar o uso c

de jurisdição, garantindo a as:

Cadastro Unico para a ges e programas sociais em sua    + do Termo de Uso do Cadastro Unico para Programas Sociais e natu     reto procedimento de cessão de dados do Cadastro Unico para gestão de progr
MC nº 810, di

observar a ri 
4 dio setembro de 2022. au estugiosé posquisas conforme Port   FADO   AZ Ota) gestor a Familia e do Cadas Unic do Programa 8:  » designado no É

seguintes atribuições   ável   421 Indicar ota) coordenadora) estadual crespo!

coordenadorasestad

lo Programa Bolsa Família
  sai responsável peto CadastroUnico, e constituir as respe: s equipes tecnicas 

 422 Realizar intertocui com o Conselho Lstadual de Assistência Social (CEAS), oferecendo  
 apoio técnico e financeiro para que inclua nos seus planos de ação as atividadesde acompanhamento,de  nal:   cão do Programa Bolsa Familia e do Cada

4 (CNAS) e em consonanci
do Cadastro U

calização. de avaliação da gestão e da operadi

Único. nos termos das Resoluções do €. o Nacig

com a Rede Federal de Fiscalização do Programa Eot

14.601. de 19 de junho de 2023

   ncia Soc onsetr  

    ico, criada pela Len”

    423 Realizar à articulação com os governos federal e municipais para acompanhar e apoiar à

   ão e operacionalizaç: atmilia e do Cadastro Unico: ges o do Programa Bolso

424 Articular, promover & apoiar a integracao do Programa Bolsa Familia e do Cadastro Unico
ência social, o outras áreas visando ao desenvolvimento  com as árcas da saude. da ediicação e duas das ações do Programae do stro Unico    425 Coordenar quando designadota) à Comissão Intersetorial do Programa Bolsa Familia

composta pelas áreas de assistência social de eclucação e de saúde. sem prejuizo de outra

  
426 Apoiar medidas de controle e prevenção de fraudese inconsistencias cadastrais e adotar  as providências administrativas necessárias decorrentes de auditorias e ações da Rede Federal de  Fiscalização do Programa Bolsa Familia e do tro Unico. de acordo com o artigo 13 da Le:

de 1º de junho de 2023
  

    427 Estabelecer e apoi àos e com instituições munici «quando couber parcerias com or    
 

estaduais « federais, ernamentais e não governamentais, para fomentar o uso cio Cadastro Unico na 
gestão de programas sociais em sua esfera de je arantindo à assinatura do Termo do Uso do

cla MC nº 810, de 14 de setembro de 2022 «

oferta de ações complementares aos beneficiarioscio Programa

      nisto na Por  à Unico para Programas derais pi 
  a 28 Estabetecer quando couber parceras s estaduais

e federais, govername:
inscritas no Cadastro Único e para erradicação de

 m órgãos e com instituições municipaf    ara faci busca ativa de familias vulneraveis não Is & não governamentais    sub-registro civil com a promoção da emissão ce 
documentaçãocivil

 429 Ser o encarregado dos dados do Caciastro Unico no âmbito estadual, responsavel pela

autorizaçãode acesso aos dados à equipe de cy estão e aos programasusuários no nível local

     42140 Garantir a urança da disponibilizaçao das informações e o cumprimento dos gislação do Cadastro Unico;

 o estadual no Sistema s informaço

de Gs 
4242 Executar os recursos ição do Índice de  de apoio à 9 cebidos por meio da afe

Gestão Descentralizadado Programa Bolsa lastro Unico - IGD-PBF ou de outros recursos

«do Min  Familia e Combatea Fome-MDS voltados para a tério do Desenvolvimento= Ássi: 
pecifica e

3 conformedi    sposto em noima

445 Coordenar ou apoiar conforme designado pelota) torial clotorta)  
Programa Bolsa Família, composta pelas áreas de assistênciasocial de educa ão e de saude sem prejuizo 
se outras  4486 Organizar as equipes e as acoes. proterencialm com a de forma regionaliza
finaliciade de atender de maneira mais célere e efetiva as gestões mun  

 447 Promover em articulação com o Ministério do D

Família e Combate a Fome - MDS, o monitoramento e a qualificacaoda gestao dos beneficios do Programa

idades de bloqueio,

a Iegistação vigente & as normas e instrumentos

envolvimento e Assistência Social, 
 

Boisa Familia concedidos pelo Governo Federal às tumil  S - compreendendo as altv desbloqueio ou cancetamentodos beneficios. observ;

de gestão disponibilizados peto MDS: 



Prefeitura da Estância Turística de Barra Bonita 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2/2025.

Dispõe sobre a criação de função gratificada

que especifica.

Art. 1º Fica acrescida à Lei Complementar nº 165, de 30 de

novembro de 2020, a função gratificada de Coordenador do Programa Bolsa

Família E Cadúnico, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, a

ser exercida por servidor admitido através do concurso público, correspondendo
ao exercício de direção, chefia ou assessoramento, nos termos da Lei e da

Constituição Federal.

Parágrafo único. As atribuições da função gratificada, os

requisitos para ocupação, a gratificação e as demais disposições correlatas
estão dispostos na Lei Complementar nº 165, de 30 de novembro de 2020.

Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei Complementar
correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes, suplementadas se

necessário.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

publicação.

Gabinete do Prefeito, 25 de abril de 2025.

/ MANOEL FABIANOICENBEIA LHO
Prefeito 'Muúnicipaltemeie ri

“Câmara Munic. da Est. Turística de Barra Bonti.
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